[image: image1.png]PREFEITURA DE,

2 GUAXUP




            

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA ELABORAR A REVISÃO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO – LEI COMPLEMENTAR N° 1.753/06 DE 09 DE OUTUBRO DE 2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES E ELABORAÇÃO DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA DO MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ, MINAS GERAIS.

2. OBJETIVOS DO TERMO DE REFERÊNCIA
Destina-se o Termo de Referência a:

· Apresentar informações necessárias à completa compreensão do trabalho a ser executado;

· Possibilitar ao Município, como contratante, o acompanhamento e a avaliação das conclusões e propostas, de acordo com as fases de desenvolvimento dos trabalhos;

· Organizar o processo de transferência de conhecimento em ambos sentidos de direção entre representantes da contratante e os representantes da consultoria contratada;

· Permitir o esclarecimento de dúvidas e resolver eventuais controvérsias que possam surgir entre as partes, contratante e consultoria contratada.
3. JUSTIFICATIVA
O Plano Diretor é o instrumento de planejamento que define as diretrizes de desenvolvimento de uma cidade. Seu principal objetivo é a melhoria da qualidade de vida, com desenvolvimento econômico e inclusão social, através da regulamentação de uso e ocupação do solo municipal.
Segundo o artigo 41 da Lei nº 10.257 de 10/07/2001 (Estatuto da Cidade), a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no Plano Diretor, assegurado o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento de atividades econômicas. Em resumo, o Plano Diretor é o instrumento que o Poder Público Municipal dispões para implementar a “Cidade Sustentável”.

Os Municípios com mais de 20 mil habitantes e os Municípios localizados em regiões metropolitanas que não tinham Plano Diretor aprovado na data de entrada em vigor da Lei 10.257, deveriam fazê-lo em até cinco anos, prazo que, posteriormente, foi prorrogado para 30 de junho de 2008. O Estatuto da Cidade também determinou que a lei que instituísse o Plano Diretor deveria ser revista, pelo menos, a cada dez anos.

Considerando que o Plano Diretor Participativo do Município de Guaxupé foi sancionado em 09 de outubro de 2006, a revisão decenal já se faz necessária, considerando a determinação legal mencionada.

Como exigência do Estatuto da Cidade, a revisão do Plano Diretor é, primordialmente, oportunidade para o Gestor Municipal rever o projeto de desenvolvimento do Município, adotando medidas que atendam às novas demandas e estabeleçam novas diretrizes, através da discussão do interesse público, em primeira instância, e do interesse privado em benefício do interesse de todos. O Município deve adorar um Plano Diretor que possibilite o desenvolvimento, o progresso e a melhoria da qualidade de vida da população.

O município de Guaxupé possui uma população estimada pelo IBGE para 2016 de 52.108 mil habitantes, sendo que grande parte da população reside em área urbana. Nos últimos anos houve uma expansão significativa de novos loteamentos, o que evidencia o desafio de ordenamento territorial com as limitações impostas pelo Plano Diretor vigente, o que intensifica a necessidade da revisão.

O Plano Diretor vigente prevê, ainda, instrumentos de política urbana propostos pelo Estatuto das Cidades que não foram colocados em prática devido à inexistência de regulamentação. A Revisão do Plano deve, portanto, conhecer a realidade do território, avaliar quais instrumentos do Estatuto são compatíveis com o Município e criar meios para sua aplicação.
O histórico do Plano Diretor Participativo do Município de Guaxupé se inicia em 09 de outubro de 2006 com a Lei complementar 1.753/06. Após o início da vigência do Plano houve sete alterações posteriores, com as leis 1.787/07, 1.857/08, 1.958/09 2.094/11, 2.146/12, 2.271/14 e 2.296/14.

Ocorre que tais alterações foram executadas exclusivamente pelo poder legislativo, sem o acompanhamento técnico necessário que legitimasse as alterações. A revisão também se faz necessária para correção de erros originários de tal processo.

Quanto ao planejamento da Mobilidade Urbana, foi sancionada em 2012 a Política Nacional de Mobilidade Urbana, que define que todos os municípios com mais de vinte mil habitantes elaborem seus Planos de Mobilidade Urbana, sendo que, aqueles que não o fizerem, ficam impedidos de receber recursos destinados à área. No caso de Guaxupé, o mesmo será elaborado juntamente com a revisão do Plano Diretor.

4. OBJETIVOS DA REVISÃO

O objetivo da revisão é possibilitar a gestão, o uso e a ocupação do solo de forma apropriada à realidade do Município, devendo-se priorizar o planejamento estratégico pautado nas questões atuais e no cenário futuro de crescimento.

O objetivo da elaboração do Plano de Mobilidade Urbana é integrar a Mobilidade ao planejamento previsto pela Revisão do Plano Diretor.

Portanto, a revisão proposta objetiva a atualização de dados, reavaliação do Plano de Ações e adequação da legislação integrante do Plano Diretor Participativo às legislações vigentes, à dinâmica municipal e aos procedimentos e sistemas já existentes na Prefeitura, visando:

a. Adaptar os instrumentos legais à Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal, às Leis Federais nº 6.766 de 19 de dezembro de 1979;  9.785 de 29 de janeiro de 1999; nº 10.257, 10 de julho de 2001; Lei 12.587, de 03 de janeiro de 2012 e outras pertinentes;

b. Delimitar as áreas urbanas onde poderão ser aplicados o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsória, considerando a existência de infraestrutura e de demanda para utilização, na forma do Art. 5º do Estatuto da Cidade;

c. Definir o macrozoneamento e o zoneamento de todo o território municipal com vistas ao desenvolvimento sustentado;

d. Apresentar diretrizes para implantação e organização da infraestrutura e dos serviços públicos;
e. Incluir no Anteprojeto de Lei de Revisão do Plano Diretor Municipal a possibilidade do Município adotar, a partir de Leis Municipais específicas, os instrumentos disponíveis no Estatuto da Cidade;
f. Regulamentar, em Anteprojetos de Leis específicos, os instrumentos do Estatuto da Cidade cabíveis, em função dos objetivos e diretrizes de ação propostos para o plano;
g. Propor os mecanismos e instrumentos que possibilitem a implementação pelo Município de sistema de atualização, acompanhamento, controle e avaliação constantes do processo de planejamento;
h. Implementar o Plano de Mobilidade Urbana pautado na Lei 12.587, de 03 de janeiro de 2012.

5. ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO OBJETO
As atividades a serem desenvolvidas pela consultoria no âmbito do trabalho técnico devem ser construídas levando em consideração:

· Plano de Trabalho definidos para a Revisão do Plano Diretor e Elaboração do Plano de Mobilidade com a metodologia a ser desenvolvida;

· A Leitura Comunitária (leitura da cidade com a sociedade civil);

· Leitura com o Governo Municipal (leitura da cidade com equipe técnica, secretários, prefeito e vice-prefeito municipal);

· Leitura Técnica: Socioeconômico e Aspectos Regionais, Saneamento, Patrimônio Ambiental e Cultural, Mobilidade e Acessibilidade, Uso e Ocupação do Solo, Infraestrutura Urbana e Habitação;

· A integração entre todos os estudos: leitura comunitária, leitura com o Governo Municipal e leitura técnica dos aspectos relativos ao Plano Diretor e Plano de Mobilidade Urbana.
6. PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO 

A Consultoria, com o apoio da Comissão Técnica Municipal, deverá divulgar amplamente, com a devida antecedência, e realizar em local adequado, no mínimo 3 (três) Audiências Públicas. Deverá ainda divulgar as informações produzidas no processo de Revisão do Plano Diretor e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana em página eletrônica a ser desenvolvida pela contratada com link no site institucional do Governo Municipal.
As audiências devem ser registradas pelas respectivas Atas, em fotos e em vídeos. Nas Audiências Públicas devem ser feitas apresentações e debates referentes ao Plano Diretor Municipal e Plano de Mobilidade Urbana, contemplando as seguintes pautas:
1ª Audiência Pública:

· Proposta para a implementação de processo de planejamento local e estratégias para a Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, em observância aos requisitos constitucionais e legais;

· Mobilização e importância da participação comunitária no Plano Diretor Municipal e Plano de Mobilidade Urbana;

· Identificação de entidades, associações e movimentos sociais atuantes no município;

· Sondagem inicial sobre as necessidades e aspirações comunitárias afetas ao Plano Diretor Municipal e Plano de Mobilidade Urbana.
2ª Audiência Pública:

· Apresentação das leituras técnicas, diagnósticos e leituras comunitárias pela equipe de consultoria;

· Diretrizes e Proposições para o Desenvolvimento Municipal de Guaxupé;

· Manifestação da Sociedade Civil com sugestões para o aprimoramento das diretrizes e proposições apresentadas.
3ª Audiência Pública:

· Apresentação da Minuta de Projeto de Lei a ser encaminhada para a Câmara dos

Vereadores. 

As Audiências Públicas não dispensam outras formas de participação popular, como consultas, debates e a disponibilização de informações para consulta pública.

7. PLANO DE TRABALHO 
7.1 Etapas e Produtos

Etapa 1: Definição da metodologia de trabalho e mecanismos e estratégias a serem adotados para execução e divulgação.

Objetivo

· Estruturar o apoio municipal.

· Elaborar a metodologia de trabalho e cronograma de atividades que definirão os trabalhos de Revisão do Plano Diretor e Plano de Mobilidade Urbana de Guaxupé.
· Desenvolver página eletrônica que contenha informação virtual para divulgar o processo de revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana na internet.

Atividades

· Estruturação da capacitação da Comissão Municipal;

· Reunião entre a Comissão Municipal e a empresa contratada para a definição da metodologia de trabalho e cronograma de atividades;

· Reunião de apresentação da metodologia de trabalho, cronograma de atividades e formato da página eletrônica para a Comissão Municipal previamente acordada com a Secretaria Municipal de Comunicação;

· Mobilização dos atores-chave visando à participação dos mesmos na Etapa 2.
Produtos da etapa 1

· Produto 1 - Capacitação da Comissão Municipal;

· Produto 2 - Relatório das reuniões de apresentação para a Comissão Municipal realizadas com anexos de fotos, vídeos e listas de presença;

· Produto 3 - Metodologia detalhada de trabalho e cronograma de atividades;

· Produto 4 - Plano de Comunicação;

· Produto 5 - Plano de Mobilização Social;

· Produto 6 - Página Eletrônica com link vinculado ao site da Prefeitura Municipal de Guaxupé;

· Produto 7 - Relatório do Seminário para discussão de novos instrumentos.

Etapa 2: Leitura Comunitária.
O Estatuto da Cidade coloca à disposição dos municípios uma série de instrumentos que podem intervir no mercado de terras e nos mecanismos de produção da exclusão. Entre eles, está aquele relacionado a uma nova estratégia de gestão que incorpora a ideia de participação direta do cidadão em processos decisórios sobre o destino da cidade e a ampliação das possibilidades de regularização das posses urbanas.

Tal participação é possível via processo de Leitura Comunitária que permite a construção de uma imagem da cidade a partir da comunidade, aportando elementos da vivência e do conhecimento das potencialidades, problemas e conflitos do lugar. É um processo que se consolida pela realização de consultas públicas e escutas, por territórios da cidade e por segmentos sociais, necessárias à construção desta imagem.

A importância de informar e comprometer a população de Guaxupé com o processo de discussão e de construção coletiva da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana gera a necessidade de que sua elaboração seja articulada a um esforço de publicidade dos seus conteúdos, com a implementação de programa de comunicação social e através da organização de debates públicos.

Objetivo

· Obter uma leitura da cidade e do município através da visão daqueles que nela vivem e atuam;

· Comprometer o cidadão com os destinos de sua cidade;

· Envolver as diversas instâncias de poder no diálogo com a comunidade, conferindo legitimidade às manifestações do cidadão;

· Capacitar a população para os temas de planejamento, Plano Diretor Municipal e Plano de Mobilidade Urbana;

· Contribuir para a capacitação da equipe da prefeitura para processo permanente de planejamento participativo;

· Incorporar ao processo de Revisão do Plano Diretor Municipal e Plano de Mobilidade Urbana, outros saberes, além do técnico.
Atividades

· Fóruns Regionais: Serão realizados no mínimo 9 (nove) fóruns regionais de leitura do município com o conjunto de bairros pertencentes em cada região administrativa, reunindo associações de bairros, representantes dos movimentos sociais e moradores. Nestes fóruns será apresentado o plano de trabalho da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana e desenvolvida a metodologia de apreensão da leitura comunitária;

· Seminário com Segmentos Específicos: Serão realizadas no mínimo 5 (cinco) reuniões para leitura da cidade, com segmentos específicos da sociedade que possuam em suas atividades forte relação com o território municipal no intuito de levantar as tendências e intenções de cada segmento com relação ao uso e ocupação do solo, bem como convergências e conflitos entre os segmentos indicados;

· 1ª Audiência Pública.
Produtos da etapa 2

· Produto 8 - Nove Relatórios por Regionais e um Relatório Consolidado, listas de presença, registros fotográficos, vídeos e mapas gerados nas atividades realizadas;
· Produto 9 – Cinco Relatórios por Segmentos e um Relatório Consolidado, listas de presença, registros fotográficos, vídeos e mapas gerados nas atividades realizadas;
· Produto 10 - Ata da 1° Audiência Pública com anexos de fotos, vídeos e listas de presença.

Etapa 3: Leitura Técnica

A empresa contratada, focada no conteúdo da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, irá aprimorar o seu entendimento acerca da realidade territorial de Guaxupé em seus aspectos histórico, urbano, ambiental e econômico, que serão confrontados com o atual Plano Diretor Municipal visando à elaboração de relatório técnico.
Objetivo

· Avaliar o atual Plano Diretor Municipal;

· Atualizar informações que subsidiaram a elaboração do Plano Diretor Municipal dentro dos temas prioritários: aspectos regionais, ambientais, socioeconômicos, sócio espaciais, patrimônio histórico e cultural, paisagístico e arqueológico, infraestrutura e serviços públicos, mobilidade, circulação e institucionais;

· Confrontá-las com o atual Plano Diretor Municipal;

· Compreender as potencialidades e problemas do município a serem equacionados a partir do Plano Diretor Municipal em seus aspectos urbano e rural e Plano de Mobilidade Urbana;

· Compatibilizar as questões levantadas na leitura técnica com as políticas e planos setoriais como: Mobilidade Urbana, Habitação, Saneamento, Socioeconomia, Patrimônio Histórico, Uso e Ocupação do Solo, Meio Ambiente, Turismo e Cultura.

Atividades

Com apoio em informações quantitativas e qualitativas relevantes, caberá à consultoria o levantamento de dados, análise do mapeamento georreferenciado disponibilizado pela Prefeitura Municipal visando o reconhecimento do território, abordando os seguintes aspectos:
a. Aspectos Regionais

· Vocação, potencial estratégico e principais fatores que concorrem para o desenvolvimento municipal;

· Centralidade, área de influência e relações com municípios vizinhos;

· Principais condicionantes, deficiências e potencialidades:

- Do ponto de vista ambiental;

- Do ponto de vista da infraestrutura;

- Do ponto de vista socioeconômico;

- Do ponto de vista da mobilidade urbana;
- Do ponto de vista patrimônio histórico e cultural;

- Do ponto de vista da distribuição espacial da população (rural e urbana).
b. Aspectos Ambientais, obrigatoriamente tendo como referência as bacias e microbacias hidrográficas
· Identificação das condições de clima, geomorfologia, condicionantes geotécnicos,

declividades, hipsometria, vertentes, drenagem natural, recursos hídricos, biota e áreas de preservação;

· Caracterização dos espaços potenciais para áreas de expansão urbana, de conservação e preservação permanente, áreas públicas de lazer, assim como locais para arborização pública;

· Áreas potenciais de risco para ocupação: áreas inundáveis, áreas de alta declividade (acima de 30%), erosão, entre outras;

· Áreas de preservação ambiental;

· Áreas previamente estabelecidas em Lei ou necessárias à proteção de mananciais;

· Áreas com vegetação de porte ou locais notáveis pela paisagem;

· Compatibilização e categorização das áreas ambientais encontradas com os conceitos e categorias estabelecidos na Lei 9985 de 18 de julho de 2000 – Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC);

· Pontos estratégicos de poluição ou perigo: pontos de lançamento de esgoto não tratado, depósito de lixo, pedreiras, indústrias poluentes, depósitos explosivos ou inflamáveis.
c. Aspectos Socioeconômicos

· Avaliação de dados referentes à população, no mínimo dos últimos dez anos, taxa de crescimento, evolução, densidade demográfica, migração, condições de saúde e educação/escolaridade, consumo de água e energia;

· Geração de valor: emprego e renda, perfil produtivo, potencial produtivo (agropecuária, comércio, serviços, indústrias e turismo), finanças públicas;

· Oferta de serviços públicos: saúde, educação, segurança;

· Infraestrutura: transporte, energia, telefonia fixa e móvel, saneamento, habitação,

transmissão de dados, fibra ótica, canalização de gás subterrâneo;

· Desenvolvimento humano: IDHM, Índice Firjan;

· Dinâmica demográfica: número de habitantes, projeção populacional prevista pelo IBGE em aproximadamente 10 (dez) anos;

· Caracterização do potencial turístico do Município, incluindo os recursos naturais;

· Caracterização do potencial de comércio e serviço (setor terciário) do Município;

· Caracterização do potencial logístico do Município.

d. Aspectos Sócio espaciais

· Evolução urbana, o uso e ocupação do solo urbano, demanda por solo urbano atual e para os próximos 10 (dez) anos, identificando os principais entraves espaciais existentes;

· Tipologia de uso e ocupação do solo nas áreas de expansão urbana e rural;

· Análise da tipologia habitacional e da demanda;

· Identificação das áreas de ocupação irregular e clandestina, avaliando seu impacto ambiental e urbanístico;

· Equipamentos urbanos e espaços públicos bem como a relação entre eles e a dinâmica da cidade.
No que tange à ocupação do solo a leitura técnica deverá observar ainda:

· A implantação das edificações nos terrenos;

· A intensidade de utilização dos lotes;

· Nas áreas de risco, já ocupadas, deve ser pesquisado o número de famílias em situação de maior e/ou menor risco iminente, de modo que possa estabelecer parâmetros para o planejamento de ações de regularização fundiária. No que tange ao Plano Diretor, especificamente, essas áreas serão tratadas como poligonais (zonas de especial interesse social) objeto de um projeto de regularização fundiária;
· A proporção entre espaços construídos e abertos;

· Os recuos, afastamentos e gabaritos;

· A tipologia de construção predominante na cidade, estendendo-se às áreas urbanizadas no meio rural;

· A ocupação em áreas de riscos iminentes;

· A problemática de verticalização do solo (sombra nas praias e suporte da infraestrutura urbana);

· A distribuição espacial da população: áreas de alta densidade de ocupação, bairros populares, bairros de melhor padrão construtivo, áreas de invasão, setores da cidade excessivamente adensados e vazios urbanos;

· Áreas de interesse histórico ou cultural;

· Estrutura fundiária – parcelamentos irregulares e ou clandestinos;

· Loteamentos aprovados e não implantados;

· Loteamentos aprovados e não registrados;

· Perímetro urbano legal – com rebatimento no perímetro urbano atual – e perímetro da zona de expansão urbana;

· Tendências de expansão urbana com especial atenção aos vazios urbanos existentes, bem como a relação entre eles (mobilidade, ocupação do solo e a dinâmica da cidade);

· Principais estradas vicinais, destacando trechos problemáticos, entre outros fatores;

· Identificação de áreas enfatizando a relação da densidade construtiva e da densidade demográfica com a capacidade de suporte da infraestrutura urbana (áreas com infraestrutura ociosa e áreas ocupadas com precariedade de infraestrutura);

· Infraestrutura existente na área rural;

· Mapeamento e análise das comunidades e assentamentos rurais;

· Análise das informações e mapeamento com base nos setores censitários do IBGE (2012): abastecimento de água, destino de esgoto e destino do lixo entre outros;

· Análise da legislação municipal em vigor relacionada aos temas acima, principalmente ao uso e ocupação do solo e loteamentos avaliando seus rebatimentos na proposta de revisão do Plano Diretor Municipal.

e. Aspectos sobre o patrimônio histórico-cultural, paisagístico e arqueológico
Ao avaliar um bem de interesse para fins de preservação, deve-se proceder o inventário do bem imóvel ou conjunto arquitetônico, podendo ser organizado através de fichas de avaliação patrimonial, contendo a discriminação de cada imóvel, do conjunto e/ou sítio histórico a ser preservado.

Importa também ao levantamento de imóveis tombados e de interesse para o tombamento, considerar as condições físicas e necessidades de restauração.

Os monumentos naturais e de relevância cênica devem ser catalogados e analisados a partir de sua inserção urbana quanto as interferências visuais e pontos focais relevantes.

Ao apontar áreas significativas sob o ponto de vista arqueológico, caracterizar a relevância, abrangência e situação atual do sítio.

O registro deste levantamento deve ser especializado em plantas em escala adequada, tendo como referências aerofotos e bases cartográficas municipais, além de fotos dos imóveis. Analisar a coerência da legislação municipal em vigor relacionada aos temas acima e seus rebatimentos na proposta de revisão do Plano Diretor Municipal.
f. Aspectos de Infraestrutura e Serviços Públicos – situação atual e evolução para os próximos dez anos em mapas georreferenciados e relatórios
· Abastecimento de água: localizar pontos de captação, elevatórias, estações de tratamento, adutoras, áreas com deficiência de abastecimento, entre outros dados pertinentes, considerando-se que esses dados devem ser mapeados;

· Esgotamento sanitário: localizar estações de tratamento de esgoto, pontos de lançamento, mapear áreas providas de rede de esgotamento sanitário; áreas com rede de esgoto em implantação, áreas com rede de esgoto não existente e áreas com fossas negras.

· Drenagem: localizar galerias de água pluvial e poços de inspeção; estações de bombeamento e demais equipamentos; áreas desprovidas de rede de drenagem; pontos críticos de alagamento; vias com guias e sarjetas e outros;

· Resíduos sólidos: locais de disposição final do lixo; identificar o destino final dos resíduos sólidos, entre outros problemas correlatos;

· Pavimentação: localizar vias pavimentadas, pontos e/ou trechos problemáticos das vias não pavimentadas, entre outros;

· Energia elétrica e iluminação pública: locais servidos por iluminação pública; locais com serviço deficiente, entre outros problemas mais frequentes;

· Telecomunicações, Estações de Rádio Base (ERBs);

· Equipamentos comunitários e sociais: equipamentos de saúde e educação (postos de saúde, hospitais, estabelecimentos de ensino segundo o respectivo nível), creches, equipamentos para assistência social especial (asilos, orfanatos, CREAS, CRAS), cultura, esporte, recreação, lazer e segurança pública.
g. Aspectos de Mobilidade e Circulação – situação atual e evolução para os próximos dez anos

· Sistema viário e transporte coletivo, circulação de pessoas inclusive transporte coletivo de empregados de empresas e transporte coletivo urbano, municipal e intermunicipal;

· Pontos críticos de acidentes de trânsito;

· Hierarquia viária;

· Locais de congestionamentos e gargalos de circulação;

· Deficiência e irregularidade de estacionamentos;

· Localização de vias pavimentadas (com o tipo de pavimento) e não pavimentadas;

· Infraestrutura viária deficitária (condições de pavimentação);

· Deficiência no transporte coletivo rural e urbano;

· Adensamento demográfico incompatível com o viário;

· Pólos geradores de tráfego (escolas, supermercados, centros comerciais, etc.) em locais que comprometem a segurança e o desempenho do sistema viário;

· Locais de concentração de operações de carga e descarga;

· Condições de segurança para a travessia de pedestres;

· Condições das calçadas, deficiência/ausência de tratamento para pessoas com mobilidade reduzida ou deficientes;

· Condições de segurança para trânsito de ciclistas/demanda;

· Itinerários de ônibus do serviço público;

· Áreas servidas por ônibus;

· Pontos de táxi ou lotação;

· Transporte alternativo;

· Problemas relativos à insuficiência do serviço, periodicidade, superlotação etc.

· Analisar a coerência da legislação municipal em vigor relacionada aos temas acima e seus rebatimentos na proposta de revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana.
h. Aspectos Institucionais

· Caracterização das unidades administrativas da estrutura organizacional do Município que se relacionam com a gestão do Plano Diretor Municipal;

· Análise da legislação vigente no Município, principalmente o Plano Diretor Municipal e leis como Código de Obras e Edificações, Posturas, Lei de Parcelamento do Solo, entre outras. O enfoque da análise deve ser a adequação ou inadequação de cada um dos instrumentos da Lei, em particular em relação a: questões constitucionais, Lei Orgânica Municipal e demais leis federais, estaduais e municipais pertinentes; questões físico-ambientais e adequação à realidade do uso e ocupação do solo existente;

· Identificação da capacidade de investimento do Município, visando à priorização dos investimentos caracterizados como necessários, para a efetivação dos objetivos, diretrizes e metas do Plano Diretor Municipal;

· Equacionamento das recomendações de órgãos e instituições;

· Sistema de informações municipais disponíveis para a gestão do desenvolvimento local (dados do Cadastro Técnico Imobiliário e Econômico e demais bancos de dados municipais, identificando-os);

· Estado atual de arrecadação própria do município, sua evolução anual e projeção para os próximos dez anos, considerando também possíveis fontes alternativas de recursos financeiros e possibilidade de realização de operações de crédito (capacidade de endividamento).

Todas as informações citadas deverão estar convenientemente espacializadas em mapas georreferenciados, em escala adequada para a demonstração da informação gradativa ano a ano na projeção definida, apresentados em formato A4, A3 ou formato maior, se necessário, e em meio digital (com formato editável em extensão .dxf).

Deverá ser elaborada análise individualizada de cada informação, sua inter-relação e inserção no contexto geral, permitindo uma visão ampla das condicionantes, deficiências e potencialidades locais. Esta análise deverá ser acompanhada de mapa georreferenciado (com formato editável em extensão .dxf).

Nesta etapa deverão ser levantadas as expectativas do Governo do Município (Executivo e Legislativo) quanto aos objetivos e metas do desenvolvimento municipal, atual e para os próximos dez anos, a serem alcançados com a Revisão do Plano Diretor Municipal e a consequente atualização e acompanhamento permanente.
Produtos da etapa 3

· Produto 11 - Relatório Técnico de cada estudo realizado, sobre os temas prioritários: Aspectos regionais, ambientais, socioeconômicos, sócio espaciais, patrimônio histórico, cultural, paisagístico e arqueológico, infraestrutura e serviços públicos, mobilidade e circulação, institucionais;
· Produto 12 - Cartas temáticas georeferenciadas, em escala compatível com formato editável em extensão .dxf de todos os estudos realizados;
· Produto 13 - Relatório síntese das leituras comunitária e técnica;

Etapa 4: Leitura com o Governo Municipal
Levantamento de informações e mapeamento georreferenciado, com os gestores municipais (Prefeito, Secretários Municipais e Técnicos da Prefeitura) das ações previstas pela municipalidade com rebatimentos no uso e ocupação do solo do município, futuros projetos e intenções de Governo com relação ao território de Guaxupé e avaliação do atual Plano Diretor Municipal e Plano de Mobilidade Urbana.

Objetivo

· Levantar informações junto aos gestores municipais sobre as ações em execução ou previstas no Município com rebatimento no uso e ocupação do território;

· Estimular maior envolvimento dos gestores municipais no processo de elaboração da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana;

· Avaliar o atual Plano Diretor Municipal;
· Compatibilizar as intenções do governo municipal com as propostas a serem elaboradas para a Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana.
Atividades
· Reuniões com as secretarias municipais com vistas ao levantamento e mapeamento de informações sobre as ações previstas pela municipalidade com rebatimentos no uso e ocupação do solo. Realizar 01 (uma) reunião com cada secretaria, totalizando 10 (dez) reuniões.

· Levantamento e mapeamento das ações e intenções municipais referentes aos temas prioritários: Aspectos regionais, ambientais, socioeconômicos, sócio espaciais, patrimônio histórico, cultural, paisagístico e arqueológico, infraestrutura e serviços públicos, mobilidade e circulação, institucionais.

· Discussão dos pontos de conflito entre as ações previstas pela municipalidade com rebatimento no uso e ocupação do território;

· Discussão das compatibilidades e/ou incompatibilidades com demais iniciativas de planejamento do governo municipal;

· Definição das intenções gerais do governo com relação ao Plano Diretor Municipal e Plano de Mobilidade Urbana.
Produtos da etapa 4

· Produto 14 - Relatório das Reuniões com Governo Municipal com anexos de fotos, vídeos e lista de presença;
· Produto 15 - Síntese conclusiva das informações coletadas.

Etapa 5: Definição e Pactuação das Diretrizes e Proposições para a Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana
Confrontar as leituras da cidade (comunitária, técnica e governamental) e construir as diretrizes da política territorial do Município de Guaxupé realizada a partir dos estudos e propostas apresentados nos fóruns, seminários, reuniões e audiências públicas.
Objetivos

· Definir as diretrizes para o desenvolvimento sustentável do município, considerando os resultados da leitura da realidade da cidade;

· Definir estratégias e instrumentos, contidos no Estatuto da Cidade, para garantir a implementação das diretrizes e propostas pactuadas.

Atividades

· Confrontação das leituras da cidade e elaboração das propostas da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana;
· Elaboração das propostas da Revisão e Elaboração;

· Reunião com o Governo Municipal: encontro para discussão e pactuação com o governo municipal das propostas da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana;
· Ajustes e complementações das propostas: realização de ajustes e complementações nas propostas a partir das discussões ocorridas na reunião com o Governo Municipal;

· Elaboração de relatório da reunião com o Governo Municipal com anexos de fotos, vídeos e listas de presença;

· Fóruns Regionais: Serão realizados no mínimo 9 (nove) fóruns regionais para apresentação das propostas com o conjunto de bairros pertencentes em cada região administrativa, reunindo associações de bairros, representantes dos movimentos sociais e moradores. Nestes fóruns será apresentada a definição das diretrizes e proposições para a Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana e desenvolvida a minuta do Projeto de Lei;

· Seminário com Segmentos Específicos: Serão realizadas no mínimo 5 (cinco) reuniões de pactuação das propostas, com segmentos específicos da sociedade que possuam em suas atividades forte relação com o território municipal no intuito de complementar as propostas de cada segmento com relação ao Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, bem como convergências e conflitos entre os segmentos indicados;

· 2ª Audiência Pública.
Produtos da etapa 5

· Produto 16 - Relatório da reunião com o Governo Municipal com encaminhamentos, anexos de fotos, vídeos e listas de presença;
· Produto 17 - Nove Relatórios de cada Fórum por Regionais e um Consolidado;
· Produto 18 - Cinco Relatórios de cada Seminário por Segmentos e um Consolidado;
· Produto 19 - Ata da 2° Audiência Pública com os anexos de fotos, vídeos e listas de presença.

Com base nas avaliações efetuadas deverão ser elaboradas diretrizes para as ações institucionais, socioeconômicas e ambientais como também proposições para aos aspectos físico-espaciais e de infraestrutura e serviços públicos, contemplando especificamente propostas de intervenção para curto, médio e longo prazo, incluindo:

· Diretrizes para o estabelecimento de uma Política de Desenvolvimento Urbano e Municipal;

· Diretrizes para o estabelecimento de uma sistemática permanente de planejamento urbano;

· Proposta de projetos estruturantes dos diversos setores estratégicos a serem executados a curto, médio e longo prazo, considerando a estimativa de seus custos e as estimativas e projeções orçamentárias municipais;

· Diretrizes para a dinamização e ampliação das atividades econômicas a fim de estruturar o fortalecimento da economia do município (emprego, renda, geração de receitas e outros);

· Propostas, instrumentos e mecanismos referentes a:

- Racionalização da ocupação do espaço urbano, de expansão urbana e rural;

- Distribuição equitativa dos usos, atividades, infraestrutura social e urbana e densidades construtivas e demográficas;

- Estruturação e hierarquização do sistema viário, assim como a articulação dos sistemas de transporte e formas alternativas de circulação e transporte público;

- Estruturação de sistemas e zonas de circulação que priorizem pedestres, ciclistas e baixa velocidade para veículos motorizados;

- Controle do meio ambiente, valorização e ampliação de arborização pública, de áreas livres de uso público, de praças e parques;

- Critérios e Normas para a Arborização Pública;

- Controle, ordenamento e proteção ao patrimônio natural, paisagístico, histórico, artístico, cultural, arqueológico e demais elementos que caracterizam a identidade do município;

- Diretrizes para a qualificação do espaço urbano, considerando o fomento às edificações e infraestrutura urbanas sustentáveis;

- Elaboração e implantação de Sistema de Informações para o Planejamento e Gestão

Municipal Urbana, considerando as estratégias e as atribuições dos responsáveis pela atualização das informações físicas, cadastrais, socioeconômicas e as oriundas do sistema de gestão municipal, inclusive tributária; 
- Procedimentos e instrumentos para atuação na solução das ocupações irregulares e clandestinas e contenção de sua proliferação;

- Diretrizes para a gestão e monitoramento do saneamento básico, em função do uso e ocupação do solo;

- Diretrizes para a coleta e disposição final de resíduos sólidos, inclusive industriais e hospitalares;

- Procedimentos e instrumentos a serem adotados nos projetos de parcelamento, (loteamentos, desmembramentos e remembramentos) e consulta prévia;

- Procedimentos a serem adotados para compatibilizar e regulamentar a relação entre edificação, atividades desenvolvidas nela e os impactos provocados;

- Processos e recursos para a atualização permanente dos instrumentos de política e planejamento territorial e para a institucionalização e o funcionamento de mecanismos de gestão democrática;

- Parâmetros para o dimensionamento de logradouros públicos;

-Identificação de parâmetros e ações para possibilitar a regularização da situação fundiária das áreas ocupadas irregularmente ou identificação de áreas para relocação, caso não haja possibilidade legal de regularização, ou seja, áreas de risco, nestes casos, também a identificação de diretrizes de uso e ocupação dessas áreas após a desocupação;

- Diretrizes e proposições decorrentes das recomendações de órgãos e instituições.
As diretrizes anteriormente citadas deverão ser articuladas e espacializadas em mapa georreferenciado, em escala apropriada, constituindo um Macrozoneamento, abrangendo o território de todo o Município. Para a concepção do Macrozoneamento o embasamento físico-territorial e ambiental deve considerar as bacias e micro-bacias hidrográficas. O Macrozoneamento embasará o futuro Zoneamento, quando cada macro-zona dará origem a distintas zonas, que definirão o uso e a ocupação do solo do Município.

Etapa 6: Proposições para a Legislação Básica – Minuta do Projeto Lei da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana
Revisar a Minuta do Projeto de Lei da Revisão do Plano Diretor Municipal de Guaxupé e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana a partir das propostas discutidas e pactuadas na Etapa 5 e apresentação na 3ª Audiência Pública.
Objetivos

· Elaborar a Minuta do Projeto de Lei da Revisão do Plano Diretor Municipal e do Plano de Mobilidade Urbana;

· Apresentar a proposta da Minuta do Projeto de Lei da Revisão do Plano Diretor e do Plano de Mobilidade Urbana Municipal na 3ª Audiência Pública;

Atividades
· Adequação da Minuta do Projeto de Lei em função das demandas apontadas na Audiência Pública;

· Entrega ao Município, do Projeto de Lei da Revisão do Plano Diretor Municipal e do Plano de Mobilidade Urbana para encaminhamento junto à Câmara Municipal;

· Fóruns Regionais: Serão realizados no mínimo 9 (nove) fóruns regionais para apresentação da minuta do Projeto de Lei com o conjunto de bairros pertencentes em cada região administrativa, reunindo associações de bairros, representantes dos movimentos sociais e moradores;

· Seminário com Segmentos Específicos: Serão realizadas no mínimo 5 (cinco) reuniões para apresentação da minuta do Projeto de Lei, com segmentos específicos da sociedade que possuam em suas atividades forte relação com o território municipal;

· Realizar a 3ª Audiência Pública para apresentação e pactuação da Minuta do Projeto Lei da Revisão do Plano Diretor Municipal e do Plano de Mobilidade Urbana.

Produtos da etapa 6

· Produto 20 - Documento contendo duas (02) cópias impressas da Minuta do Projeto de Lei da Revisão do PDM e arquivo digital editável, incluindo o corpo da Minuta do Projeto de Lei, seus anexos e mapas georreferenciados e editáveis em extensão .dxf;
· Produto 21 - Nove Relatórios de cada Fórum por Regionais e um Consolidado;
· Produto 22 - Cinco Relatórios de cada Seminário por Segmentos e um Consolidado;
· Produto 23 - Ata da 3ª audiência pública com anexos de fotos, vídeos e listas de presença.
O conteúdo mínimo para a Minuta do Projeto de Lei do Plano Diretor Municipal e do Plano de Mobilidade Urbana deve estar acompanhado de mapas georreferenciados em escala apropriada, abrangendo:

· Diretrizes e Proposições de Desenvolvimento Municipal indicadas, incluindo:

- Macrozoneamento (Organização Espacial), articulada à inserção ambiental englobando o uso, o parcelamento e a ocupação do território, a infraestrutura e os equipamentos sociais;

- Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Territorial do Munícipio, definindo os instrumentos que auxiliarão o Poder Público Municipal na tarefa de planejar e gerenciar o desenvolvimento;

· Perímetro Urbano e Perímetro de Expansão Urbana, que delimitam as áreas urbanas e de expansão urbana do Município, onde o mesmo irá prover os espaços de equipamentos e serviços, bem como exercer o seu poder de polícia e de tributação municipal;
· Parcelamento do Solo Urbano, o qual define os procedimentos relacionados com os loteamentos, desmembramentos e remembramentos de lotes urbanos e demais requisitos urbanísticos: tamanho mínimo dos lotes, a infraestrutura que o loteador deverá implantar bem como o prazo estabelecido para tal, a parcela que deve ser doada ao poder público com a definição de seu uso (assegurando ao município a escolha das áreas mais adequadas), a definição das áreas prioritárias e das áreas impróprias ao parcelamento, proposição de áreas para loteamentos populares (Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS), faixas de servidões, faixas de proteção, faixas de domínio, áreas ou pontos de interesse paisagístico e outros requisitos em função da peculiaridade local. Ressalte-se que a Lei de Parcelamento do Solo Urbano é uma regulamentação da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e suas alterações.

As peças gráficas do Anteprojeto de Lei deverão considerar:

· Uso e Ocupação do Solo Urbano e Rural, o qual divide o território do município em zonas e áreas, define a distribuição da população neste espaço em função da infraestrutura existente e das condicionantes ambientais.

· Para as zonas urbanas são utilizados parâmetros urbanísticos – parâmetros mínimos (para fazer cumprir a função social da propriedade), parâmetros básicos (parâmetros em função da capacidade de suporte da infraestrutura) e parâmetros máximos (parâmetros atingidos com a utilização da outorga onerosa do direito de construir ou a transferência do direito de construir). Os parâmetros urbanísticos a serem definidos, em compatibilidade com a infraestrutura, são: coeficiente de aproveitamento, taxas de ocupação, gabarito (número máximo de pavimentos), altura máxima da edificação, recuo e afastamento, taxa mínima de permeabilidade, tamanho mínimo do lote e classificações dos usos que garantam a qualidade ambiental e paisagística do espaço urbano.

· A definição dos parâmetros urbanísticos mínimo, básico e máximo deve se embasar na capacidade de suporte das infraestruturas urbanas, existentes ou projetadas.

· Para as áreas urbanas e rurais os parâmetros utilizados devem ainda se embasar nas condicionantes ambientais (mananciais, florestas, declividades acentuadas etc), condicionantes de proteção de infraestrutura (faixas de proteção de rodovias,dutos, linhas de alta tensão, cones de aproximação e faixas de proteção de aeródromos, etc.) e parâmetros de potencialidade de exploração econômica (extrativismo vegetal, extrativismo mineral, agricultura, pecuária, silvicultura, etc.).

· Sistema Viário, hierarquizando e dimensionando as vias públicas, criando ciclovias e alargando calçadas, bem como sua definição para novos parcelamentos e eixos estruturantes da expansão urbana.

Também devem constar nos Anexos da Minuta de Anteprojetos da Lei da Revisão do Plano Diretor Municipal:
· Utilização dos instrumentos previstos na Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, e outras que se mostrarem necessárias para implementação das propostas previstas na Revisão do Plano Diretor Municipal;
· Sistema de acompanhamento e controle da implementação do Plano.
Etapa 7: Produto Final

Finalizar a minuta do Projeto de Lei para o lançamento do Plano Diretor Municipal de Guaxupé e do Plano de Mobilidade Urbana.

Objetivos

· Elaborar a Minuta do Projeto de Lei da Revisão do Plano Diretor Municipal e do Plano de Mobilidade Urbana;
· Capacitar a Comissão Municipal para aplicar o Plano Diretor Municipal e o Plano de Mobilidade Urbana.

Atividades

· Elaboração do produto final;

· Realização de duas capacitações da Comissão Municipal com oito horas;

· Realização de Seminário de lançamento do Plano Diretor e Plano de Mobilidade.
Produtos da etapa 7

· Produto 24 - Projeto de Lei finalizado.

· Produto 25 – Relatórios das capacitações da Comissão Municipal com registro escrito, fotográfico e em vídeo.

· Produto 26 – Relatório do Seminário de lançamento do Plano Diretor Municipal.
8. COMISSÃO TÉCNICA MUNICIPAL E CONSULTORIA PARA REVISÃO E ELABORAÇÃO
8.1 Comissão Técnica Municipal e Consultoria
O município constituirá uma Comissão Técnica Municipal, a ser criada por Decreto do Chefe do Executivo, composta por técnicos do Governo Municipal, para participar da Revisão do Plano Diretor Municipal, proporcionando informações, acompanhando os estudos e analisando a pertinência das proposições, assim como, analisando e atestando as entregas dos trabalhos da Consultoria.

Os membros da Comissão Técnica Municipal, bem como os demais servidores/funcionários responsáveis pelo Planejamento Urbano Municipal, deverão dar apoio à Consultoria no que se refere aos aspectos relacionados com o Plano Diretor Municipal e Plano de Mobilidade Urbana, possibilitando ao longo de todo o processo a transferência de conhecimento e informações necessárias para o bom andamento do trabalho.
8.2 Objetivos Específicos da Comissão Técnica Municipal e da Consultoria

a. Comissão Técnica Municipal

· Providenciar e fornecer dados, pesquisas, mapas e qualquer outro tipo de informações existentes no âmbito municipal, necessárias para o andamento da elaboração da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana;
· Ser o canal de interlocução entre a Consultoria e demais secretarias ou órgãos municipais;
· Acompanhar, gerir e fiscalizar, atestar a execução do contrato que rege as ações da Consultoria para a elaboração da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana;

b. Consultoria

· Cumprir o estabelecido para a elaboração da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, no que se refere à entrega dos produtos, treinamentos e sistematização das informações geradas;
· Coordenar as ações que garantam a ampla participação popular no processo de elaboração da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana;
8.3 Capacitação da Comissão Técnica Municipal

Os membros da Comissão Técnica Municipal, bem como os demais servidores/funcionários responsáveis pelo Planejamento Urbano Municipal, deverão ser capacitados pela Consultoria no que se refere aos seguintes aspectos relacionados com a Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana:

· Processo de Planejamento Urbano e Gestão Municipal;

· Plano de Ação;

· Indicadores;
· Implementação da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana;

Com apoio ao conhecimento dos aspectos funcional (competências e atribuições), institucional (inter-relações internas e externas) e legal (instrumentos e normas reguladoras) do Município, deverão ser propostas:

· Adequação da estrutura organizacional da Prefeitura Municipal visando à implementação da Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana e gestão do desenvolvimento municipal e consequente atualização permanente;
· Organização de sistema de informações para o planejamento e gestão municipal, produzindo os dados necessários, com a frequência definida, para concepção dos indicadores propostos para a Revisão do Plano Diretor Municipal e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana;
· Construção de Indicadores que permitam a avaliação anual do desempenho do processo de planejamento e gestão municipal, com metas claramente definidas a serem atingidas.
8.4 Formato dos produtos a serem entregues

Todos os documentos deverão ser ajustados aos resultados das Audiências Públicas. Deverá constar dos relatórios de cada etapa o conteúdo programático da capacitação e listagem dos técnicos municipais da Revisão do Plano Diretor e Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana capacitados.
Os produtos das etapas deverão ser apresentados em duas vias impressas e uma via digital. O documento com a versão final de todos os produtos deverá ser apresentado, preferencialmente, em 01 (um) único volume, em 03 (três) vias, devidamente encadernadas, dentro das normas técnicas da ABNT, em papel formato A4, com os textos em formato universal ou em extensões DOC ou DOCX; tabelas em extensões XLS ou XLSX; mapas em extensões .dxf; arquivos de imagens em JPG ou TIF. Os mapas – digitais editáveis, devidamente atualizados – devem ser apresentados em formato A4 “orientação retrato”, A3 (dobrados em A4 “orientação retrato”), ou, se necessário, em formato maior dobrado em formato A4 “orientação retrato”, soltos, acondicionados em envelopes plásticos ou presos a encadernação. Este documento também deverá ser entregue em meio digital – CD-ROM em 03 (três) vias.

Todo o material produzido, decorrente da execução das atividades, ficará de posse e será propriedade do Município.

Eliton Israel Pereira

Secretário de Obras e Desenvolvimento Urbano

